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CONTRAÍO NO 2í 7I2023'PTíAAP
PROCESSO t{. 260t2023

CO}'ÍRATO DE PRESTAçÁO OC SERVIçO OUE E ÍRE SI
CELEBRAII O MUTICIPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÊ,
arRAvÉs sEcRETARta DE AsssrÊNclA soclal,
TRABALHO E CIDADAI{IA E A W C ALVES XI DO
i{ASCIIEi{rO CllPJ: U0.8S6.767/0O0145, XA FOR A
ABAIXO:

O MU ICIPIO DE ÀLÍO ALEGRE DO PITOARÉ,/TIA, ATTAVES dA SECRETARIA ITUNICIPÀL DE ASSÉÍÊI{CIA
SOCIAL, TRAAALHO E CIDADAXIÀ sediadâ na Av. João Xxlll, S/N - Cêntío, Allo Alegíe clo Pandaíé_MA,

CNPJ N' 14.864.634/0001-05, dorávante dêsignada COXÍRATANTE, nestê ato repEsentade respectivamente
p€lâ ScÍ€táíia Municipal ds Assistência Social, Trabalho e Cidadania. Sra. EUZA ÍíARIA SÂttTOS DO

NÂSCIÍ*EI{TO. brasl€ira, casada, ponadoíe do RG n" 775927974 SSP/MA, € in§cÍilá no CPF sob o f"
844.413.803-72. resrdêntê ê domialiado na Rua Novâ, n'403, BâiÍo - Conlro, CEP n" 65.398_000, nesta Cidade

ê â empresa W C ALVÉS tl DO NASCIIIENTO CI{PJ: 040.896-767/0001-65, srtuada na Ruâ das Rosâs, n" 200,

!uaa.a' l s. eairro nreat, Bacâbâl - MA neslo ato repÍêsênlâda pela(o) Sro. wH NoERsoN CÂNDDO ALvEs
ÍúEt{oEs oo NAsclMEITo, RG 047984972013, cF: 031127.07147 Rua oom PedÍo I n" lS Bairro

C6ntro, CEP: 65413-000, ALTO ALEGRE OO MARANHÀO RESOLVE , c€lêbÍar o Prêsênte Contrâto reíerentê a

Atâ ds ReglltÍo de Pí€ço n." ol,g2o23rcPuP AAP odginária do PÍegáo Eletrônlco sRP n" 0142023, com

tundamend da Lei n' 88.666, de 21 dê junho dê 1993, dâ Lei n" 10 520, ê na Lea n' 8 078 de 1990 - código de

DeÍesâ do Consumidor, medianle as sêgurnlês dáusulâs e condições:

Í. cLÁUsuLÀ PRITIEIRA- OBJETO

1.í.OobiêtodopresenleTêrmodeConlÍâtoéaaquisiçãodêmaloíiaispârâ03proj.t6soclâ|3,ovêns
do futurà" e "do6P€Éândo talsntos , para âtêndêÍ as nêc63sidadês de secíctariâ dê âsabtÔnciâ

3oclaldomunlclpiodêaltoal.g'odoPlndará-MÂc.níormeêsp€ciicaçóêsequântíativGêsiâbêIêcidos
noEditaldoPíêgãoidentjficádonopÍeâmbuloênapíopoGlavencedoía,o§qua.sintêgramestsinslíumento'
independente de tÍanscíiçáo.a discdminaÉo s€gue âbaixo

N' ITEM UNID oÍD Valor Unitário Vâlor lotal

1
Armáío de aço duas Portas com 4
pratêleiras reguláveis

UNID 2 R$ 1.656,87 R$ 3.313,74

Estante de âçp multiuso dê 3
pratelêiras UNID 3 R$ 1.293,69 R$ 3.881,07

3
Cadeira Escritoíio Secretáíia Estrutura
Fixa

UNID 10 R$ 489,10 R$ 4.8S1,00

4 Mêsa secrctáía com pé mêtálico UN ID 1 R$ &9,99 R$ ô49,9S

5
Me§a para escritorio rota com duas
gavelas

UNID 2 R$ 363.90 R$ 739,80

6 Bêbedouro de Coluna UNID 1 R$'1.924,40 R$ 1.924,40

1 Quadlo branco UNID 2 R$ 400,00 R$ 800,00

VALOR TOÍAL R$ 16.200,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍo ALEGRE Do PINDARÉ -
Av. João )«lll, SiN - Cêntro
CNPJ: 01,6í2.832000í.21

2. cLÁusuLÂ SEGUNoA- vtcÊticta

2.1. O ptêzo de vigência deste Termo de Conlrato terá início a parlir da data de assinatura do
contrato que dêverá teí vigência alé 31112n023, prorrogável na Íorma do art. 57. §1ô. da Lei no
8.666, de 1993.

3. cúusuLA TERCETRA - PREço

3.í. O valor do presente Termo de Cont'ato é de R$ í6.ã10,00 (dezelrêls mil e duzentos rêai3)

3.2. O cronograma de desembolso será confome quantitativo solicil,ado, nos termos da alíneâ "b",
inciso XIV do art.40. da Lei Fedeíal n' 8.666/93.

3.3. No valor acima estâo incluídas todas as despesas oÍdlnárias diretas e indiretas dêcorrentes
da execuÉo conúatual, inclusive tributos e/ou imposlos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscâis e comerciâis incidêntes, trâxa de administração, fret6, seguro e outros
necessários âo cumprimênto integral do objoto da contíataÉo.

4. cúusuLA euARÍa - DoraçÂo oRça EIÍÍÁR|A

41. As despesãs deconentes desta contrataÉo estâo programâdas em doiaçáo orçarnentáriã
própria, prêvistâ no orçám6nto do Municirio, para o exeícício de 2023, na classmcâção abaixoi

2 PREFEI|URA MUNIC|PAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÊ
02 PODER EXÊCUÍIVO
02 09 SEC,OEÁSS'SI§OCIAI. fRABALHO E CIDADANIA
0? 09 00 §EcDEÁss,stsoclAL_ TRAa LHoEcto DÃNIA
08 Áss,'stáncia Socú/
08 122 Adninistraçào GeÊt
0a 122 01W DESENVo{VIMENTo ECOIVOI rCO E SOCAL
0a 122 010ô 1055 0O@ AAU§|çAO tE EQUTPAMENÍOS P/ SECRETARTA
368 4.4.90-52-00 Eqúiparentos E Mabnal Pêmanentê

2 PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ÀLÍO ALECRE OO PINDARE
02 POOER D<ECUTIVO
02 09 SEC,OETqSS/SI,SOCIAL. ÍRABALHO E CIDADANIA
02 09 OO SECOE ÀS&SI,SOCIAL. TMBALHO E CIOADANIA
0a ÁssÀlércE S@,á/
OA 122 Adhinj*a|áa Gúl
08 122 0106 DESENVOLVhTENÍO ÊCONO[ ICO E SOCIAL
48122 01@ 2054 OOOO MANUT. E FUNC DA SECRETARIA
377 3.3.90.30.W Matetiat De Conswo

s. clÁusuLA outNÍa - PAGAITEITo

5.1. O pagamento será feito pelã Preíeiturâ Municipal de Alto Alegre do Pindare/MA, em moêdã
corrcnt€ nacioôal, mêdiântê TÉnsíêéncia gancária Ebmnba, dirêto na Conta da Conlralada ê
ocorrerá até no márirho de 30 (trinta) dias após a data do rocebimônto definitivo do seíviço
prestado, modiante a apreseniação da mmpetente Nota Fiscal ou Faturâ;

5.l.l.A CONTRATADA doverá píotocolar nâ sêde desta PÍefeitura a solicitâçáo de
pâgamento, assínada e carimbada pelo representante legal da emprêsa em papel
timbrado, contêndo o no do processo licitalório, as iníomaçóes perâ crédito €m conla
corÍente como: nomê e número do Banco, nome e número da Agência e númeÍo da
contâ. anexando a Nota Fiscâl devidamente atesta. emitida sem rasura, em letlê bem
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PREFEITURA *IUNIGIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ - MA
Àv. João Xxlll, 3N - Cent §
CNPJ: 01.6'12.832/0001.2'l

legível, juntamente com ópia do oontrato. ópiâ dâ notâ de empenho como também as
demais certidõês âtualizadas: CortiÍicado dê Rêgularidadê de Situação do Fundo de
Gârantjâ do Íempo de SeNiço - FGTS, Cêriidão de Oébitos Trábalhistas - CNDT,
Certidão Negativa de Oébilo junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta
Negativa de Débiios Relâívos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida
poÍ órgâos da Secretâriâ da Receita Fêderal do Erasil ê da PÍocuradoriâ Gêral da
Fazenda Nacional, ê certidões negativas de débitos expedidas poÍ órgãos das
Sêcretaías dê Fazendá do Estado e do Município.

5.2, Como condição para Administraçào ofeÍuaÍ o pagamento, a licitanÍo voncodora deverá
manter as mesmas condiçõos de habilitaçâo-,
5,3. O recêbimento não exdui a rêsponsabilidade da Conlratada pêlo peíeito dêsgmpênho do
material íomecido, Ébêndolhe sanar quaisquâ iregularidades detectâdas quando da
utilizaÉo do referido material;
5.4. A nota Íiscâl/fatura deverá ser emitda pêla própria Conlratada, obrigatoriamente com o
número de inscÍição no CNPJ, constante da Notâ de Empenho e do Contrato, náo se adrnitindo
notas íscâis/falurâs êmitrdas com oulro CNPJ, mesmo de filiais ou da mâtdz.
5.5. O pagamênto dar-srá dirêlãmênte na contâ corrêntê dâ Contraiade, iunto ao BANCO DE
BRÂSIL - AGÊNCIA 052&2. CONÍA: 78106.1 CONTA CORRENTE

6. CLÂUSULA SEXTA- REAJUSÍE E ALÍÉRAçÔES

6.1. O prcço contratado é rixo e ineaiustávê|.
6.2. Eventuais allerações conlratuais reger-s€-ão pela discidina do aÍt.65 da Lei no 8.666 de

1993.
6.3. A CONTRATAOA é obriqada a aceitar, nas mesmas condiçõGs contratuais' os acréscimos
ou supressões que se Íizerem necessários, até o limile de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial afualizado do contrato-
6.4, As supressões rêsultantes de acordo celebíado erÍlrê as partês contÍátantes podeÉo

excêder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valo,Í inicial atuâlizado do contrâto.

7. CLÁUSULÂSÉÍIMA- REAJUSTE E ALTERAçÓES

7.1. O preço contratado e fixo e ineajustavel.
7.2. Êvêntuais alteraçõês contratuais reger-sê-áo pelâ discidina do âÍt. 65 da Lei n" 8 666, de

1993.
7,3. A CONÍMTADA é obÍigada a aceitar, nas mêsmâs condiçôes contratuais, os acréscimos

ou supressôes que se fizerem necessáÍios, até o limite de 25% (üntê e ciírco F,or cênto) do valor

inicial atualizado do contrâto.
7,4, As suprêssõês rêsultantes de ecordo celebrado entrc es pârtes contÍatantes podêrão

excêder o limite de 25"/o (vinte e cinco por cênto) do valor inicial atualizado do contrato.

8. CúUSULA OÍTAVA - OA EXÊCUÇÁO DOS SERVIçOS

8.í,O íomecimento se dará por chamado. de acordo com as necessidâdes e quantitativos

solicitados pêh CONTRAÍANTE, mediante omissão de oÍdem de serviçoÍomecimênto emitido
pêla mêsmâ, durante o pêÍíodo dê vigência do contralo

8.2. As condições de execuÉo ê recebimento do obieto são aquêlas pÍevistas no TêÍmo de

RoforÔncia. documonto integrântê e ãpeí3o e ê5tê contaalo.

9. CLAÚSULA t{Ot{A - FlscAllzÂçÃo
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PREFEITURA MUNTCIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. Joáo Xxlll, S/N -CsntÍo
CNPJ: 01 .61 2.832/0001 .21

9.í.4 fiscalizaÉo da execução do obieto será efêtuada por Representante designado pela
CONIMTANTE.

10. CLÁUSULA DÉCII'A - OBRIGAçÔES DA CONTRATANÍE E OA CONTRATAI'A

10.1. As obrigaçôes da CONTRATANTE e dá CONÍMÍADA sáo aquelas previstias no Têrmo
de Referênciâ.

í1. CLAUSULA OÊCHA PR|ÍúEIRA - SAI{çÔES AD |N|SÍRATIVAS

í1.1 comete infração administrâtiva nos termos da Lêi no 8.666, de '1993 e dâ Lei no

10.520, dê 2002, a Conhatada que:
11.'1.1 inexecução tolâl ou parcialmente qualquêr das obfigaçõês assumidas em

decorrência da contrâtação:
11.1.2 ensejar o rêtardamento dâ êxêcução do objeto;
11.1.3 fraudar na execuÉo do contrato;
11.1.4 comporlar-sê de modo inidôneo;
1'1.1.5 cometer íÍaude fiscal;
11.1.6 não mantiver a proposta-

11.2 A Conkatadê que cometer qualquer das infraçôes discíiminadas no subitem acima
Íicará sujêih, sem prejuízo da rêsponsabilidade civil e criminal, às seguintes sânções:

11.2.1 adveÍtência por Íaltas leves, ãs§im ênt€ndidas aquelas que náo acarr€tem
prejuízos signmcativos para a Conhatâôte;

Í1.3 multa moratória dê 0,3% (zero vírgula três por csnto) por dia de atraso injustificado
sobrê o valor da parcela inâdimplida, até a data do efêtivo inadimpl€mênto, observando o limitê
de 30 (trinta)dias;

1'1.3.1 multa compênsatóíiâ de 10% (dez Por cênto) sobre o valor totaldo contrato,
no caso de inexocução totaldo obiêto;
11.3.2 em caso de inexecução parclal, a multa compensatória, no mesmo percentual

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
11.3.3 suspênsão de licitâí e impedimento de contratar com o órgão. entidadê ou

unidade administtativa pêla qual a Administraçáo Pública opera e atua concretamenle.
pelo prazo dê até dois anos;
11.3.4 impodimento de licitar e contrâtraí @m o Município de Alto Alegíe do

Pindaré/MA com o consequente descÍedenciâmento no Sistema de CadastÍo Próprio da

PMMPP/I,A pelo prazo de ate cinoo anos;
11.3.5 declaraÉo de inidonêidadê para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perduraÍem o§ motavos dolerminanles da punição ou até que seia
promovida a rêabilitação pêÉnte a própria autoridadê qu€ aplicou a penalidâde, qllê sôrá

concedida sempre que a ContÍatada ressarcir a Contratante pêlos prejuízo§ causados;

11.1 Também ficam sujeitas às pênalidades do art- 87, lll ê lv dâ Lei n" 8.666, de 1993, a

Conkatada que:
11.4.1 tenhâ sofÍido condenâçáo dêfinÍtiva por praticar, por meio dolosos, íraude
Íiscâlno rêcolhimento de quaisqueí tributos;
11.4.2 tenh6 praticado atos ilícitos visando â íÍustrar os obieiivos da licitáÉoi

í1.4.3demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo em virtude de

atos ilicitos Praticados-
í1.5 A aplicaÉo dê quâlqueí das penalidades píevistas realizaÊse_á em processo

administÍalivo quê assegurará o contÍaditorio e a amda defesa à Contratada, observando_se o

pmcedimento prêvisto na Lêi no 8.666, dê1993.
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íí.6 A auloridade competente, na aplicação das sançô€s, levará em consideração
gravídade da conduta do infrator. o carálêr educâtivo dâ penâ, bem coano o dano câusado
Aclministração. observado o princípio da proporcionalidade.
11.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio

12. CLAUSULA DÉCI A SEGUT{OA. RESCISÃO

í2.í. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadâs no 4d.80 dâ mêsma Lei, sem prejulzo
das sanções apliúvêis.
12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em ouka pêssoa iurÍdica,
dêsde quê sejam observados pela novâ pêssoa jurÍdica todos os rôquisitos de hâbilitãção
exigidos na licitação original; sejam mantidas as dêmâis cláusulas ê condiçõ€s do contráto; nâo
hajã prejuÍzo â execúçáo do objeto pactuado e haiâ â anuência expressa da Admlnistrâção à

continuidadê do conhâto.
'í2.3. Os câsos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegureôdo-se à
CoNTRATADA o direito à préviâ e âmpla defesa.
í2.4.A CONÍRATADA reconhece os dirêitos dâ CONTRATANTE em
administrativa prevista no ârt. 77 dâ Leino 8.666, de 1993.
12.5.0 termo de Íescisáo será prece{ído de Relatório indicativo dos
conÍormê o caso:

í2.5.í. Balanço dos eventos cootratuais já cumpridos ou parcialmênte cumpridos;
12.5.2. RdâÉo dos pagamentos iá etêluâdos ê ainda deüdos;
12.5.3. lndonizaçóes e multas.

í3. cúusuLA oÉc a rERcErR - vEoaçÔEs

í3.1. É vedado à CONTRÂTADA:
13.1.'1. caucionar ou utilizí este Termo de ContÍâlo paía qualqud opêraçáo Íinancêira;
13.í.2. inlerÍomper a execuÇáo contrafual só alegâçáo de ínadimplemenlo poí parte da
CONÍMÍANTE, salvo nos câso6 píevistos em lêi.

rií. cLÁusuLA oÉclrlA aUARTA - DOS CASOS Ot ISSOS.

í4.í, Os casos omissos serão decididos pela CoNTMTANTE, segundo as disposiçôes contidâs
na Lêi no 8.666, dê 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normás gerais de licitâções e

contratos administrativos e, subshiariamente, segundo as disposiçô€s contidas na Lei no 8.078,

dê 1990 - Código de Defêsa do Consumidor - ê normas ê princípios gerais dos conlÍatos.

í s. cLÁusuLA DÉct a oulNTA - PUBLICAçÃO

't5,1.lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicáção destê instrumênto, por êxkato, no

Diário Oficial do Município, no prazo pÍevisto na Lei n" 8.666, de 1993.

í6. CLÁUSULA DÊCIi'A SEXTA - FORO

16.í. O Foro para solucionar os litígios que decoÍrerem da execuçáo dêste Têrmo de contrâto
s€rá o de Comarc€ de Sanla LuzialMA.

Para Íirmêzâ ê validade do pactuado. o presente Termo de Contrato foi lawado êm três (tÍás) vias de

igúal têor, que, depoas de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantês.

,k(&
a
à

câso dê rescisão

seguintes aspeclos,
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ELA ,IARIA SANÍOS DO NASC'MENTO
Responsável legal da CONTRATANTE

Secretáia Municipal de Assisléncia Social
Trabalho e Cidaclania cle

Alto AlegÍe do Pindaré (MA)

PREFEIÍURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ. MA
Av. João XXll, S/N . Coniro
CNPJ:01.612.$2/0m1.21
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Allo Alegrê do Pindaé. 26 dê Abril de 2023-
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Responsável legal da CONTRATADA

Nome:
CPF:

TESTEMUNHAS:
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